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CONTEÚDO EDITAL

1. Composição da Rede de Ouvidorias do Poder Executivo Estadual;

2. Ouvidoria-Geral do Estado;

3. Direitos e Deveres do Usuário dos Serviços Públicos;

4. Gestão de Ouvidorias;

5. Interação das atividades de ouvidorias com as macrofunções do

Controle Interno. (Lei Estadual Nº 16.420/2018; Decreto Estadual

Nº 48.659/2020; Diretrizes do CONACI _ Seção: Ouvidoria).



CONTEÚDO EDITAL

6. Portal da Transparência;

7. Contextualização da transparência e a cultura do sigilo;

8. Transparência Ativa e Transparência Passiva (Lei Estadual Nº

14.804/2012; Decreto Estadual Nº 38.787/2012 e alterações;

Lei Federal Nº 131/2009).



O QUE É OUVIDORIA PÚBLICA?

• A ouvidoria pública é uma instância de controle e participação

social, responsável pelo tratamento das manifestações

enviadas por pessoa física ou jurídica, relativas às políticas e

aos serviços públicos disponibilizados pelo Estado com vistas

ao aprimoramento da gestão pública.

• Para ser efetiva, a ouvidoria deve ser independente, imparcial

e autônoma.



LEI ESTADUAL Nº 16.420/2017 -DISPÕE SOBRE

PARTICIPAÇÃO, PROTEÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS DO USUÁRIO DOS
SERVIÇOS PÚBLICOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL.

Pessoa 
Física

Pessoa 
Jurídica

Usuário do 
Serviço Público

Beneficia ou 
utiliza (efetiva ou 
potencialmente) 
o serviço público



LEI ESTADUAL Nº 16.420/2017 DISPÕE SOBRE

PARTICIPAÇÃO, PROTEÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS DO USUÁRIO
DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

ESTADUAL.
Dos direitos básicos e 
deveres dos serviços 

públicos

Das manifestações dos 
usuários dos serviços 

públicos

Dos conselhos dos 
usuários

Da avaliação continuada 
dos Serviços Públicos

OuvidoriaOuvidoria-Geral do Estado (OGE)



LEI ESTADUAL Nº 16.420/2017 - DISPÕE SOBRE

PARTICIPAÇÃO, PROTEÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS DO USUÁRIO
DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL.

CAPÍTULO II

DOS DIREITOS BÁSICOS E DEVERES DOS USUÁRIOS

Art. 5º A prestação dos serviços públicos observará as seguintes

diretrizes:

I - urbanidade, acessibilidade e cortesia no atendimento aos

usuários;

II - presunção de boa-fé do usuário;

[...]

V - igualdade no tratamento aos usuários;



LEI ESTADUAL Nº 16.420/2017 - DISPÕE SOBRE

PARTICIPAÇÃO, PROTEÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS DO USUÁRIO DOS

SERVIÇOS PÚBLICOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL.

[...]

X - manutenção de instalações salubres, seguras, sinalizadas,

acessíveis e adequadas ao serviço e ao atendimento;

[...]

XII - observância dos códigos de ética* ou de conduta aplicáveis às

várias categorias de agentes públicos;

*decreto nº 46.852/2018 – código de ética do servidor público estadual



LEI ESTADUAL Nº 16.420/2017- DISPÕE SOBRE

PARTICIPAÇÃO, PROTEÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS DO USUÁRIO DOS
SERVIÇOS PÚBLICOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL.

XIII - aplicação de soluções tecnológicas que visem a simplificar

processos e procedimentos de atendimento ao usuário e a propiciar

melhores condições para o compartilhamento das informações;

XIV - priorização da utilização de plataformas digitais para

prestação de serviços que não exijam atendimento presencial;

XV - utilização de linguagem simples e compreensível, evitando o

uso de siglas, jargões e estrangeirismos;



LEI ESTADUAL Nº 16.420/2017 - DISPÕE SOBRE

PARTICIPAÇÃO, PROTEÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS DO USUÁRIO
DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL.

Art. 6º São direitos básicos do usuário:

I - participação no acompanhamento da prestação e na avaliação dos

serviços;

[...]

IV - proteção de suas informações pessoais, nos termos da Lei nº 14.804,

de 2012.

Art. 7º Cada órgão e entidade da administração pública estadual

disponibilizará Carta de Serviços aos Usuários.



LEI ESTADUAL Nº 16.420/2017 - DISPÕE SOBRE

PARTICIPAÇÃO, PROTEÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS DO USUÁRIO
DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL.

Art. 6º São direitos básicos do usuário:

I - participação no acompanhamento da prestação e na avaliação dos

serviços;

[...]

IV - proteção de suas informações pessoais, nos termos da Lei nº 14.804,

de 2012.

Art. 7º Cada órgão e entidade da administração pública estadual

disponibilizará Carta de Serviços aos Usuários.



DECRETO Nº 48.659/2020 - Dispõe sobre a

participação, proteção e defesa dos direitos do usuário dos
serviços públicos da administração pública estadual

Art. 10. Compete às ouvidorias:

[...]

VI - coordenar e monitorar a elaboração e atualização da Carta de

Serviços ao Usuário, com apoio de equipe técnica especializada,

preferencialmente da área de gestão de tecnologia da informação e

de planejamento, designada pelo dirigente máximo de cada órgão

ou entidade.



CARTA DE SERVIÇOS

Quando um serviço altera seus procedimentos é necessário a

atualização concomitante na Carta de Serviços.

O órgão / entidade não pode cobrar ao usuário dos serviços

públicos requisitos ou documentos que não estejam elencados na

Carta de Serviços.



LEI ESTADUAL Nº 16.420/2017 - DISPÕE SOBRE

PARTICIPAÇÃO, PROTEÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS DO USUÁRIO DOS
SERVIÇOS PÚBLICOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL.

Art. 8º São deveres do usuário:

I - utilizar adequadamente os serviços, procedendo com urbanidade

e boa-fé;

II - conceder informações pertinentes ao serviço prestado, quando

solicitadas;

III - colaborar para a adequada prestação do serviço; e

IV - contribuir para a permanência das boas condições dos bens

públicos através dos quais lhe são prestados os serviços.



GESTÃO DE OUVIDORIAS
Pilares do Funcionamento da Ouvidoria
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GESTÃO DE OUVIDORIAS
Papel das Ouvidorias

Promover a 
participação
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visando garantir a 
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Propor 
aperfeiçoamento

Auxiliar na 
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correção dos atos
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Mediação e 
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COMPOSIÇÃO DA REDE DE OUVIDORIAS

1Geral

12 Centrais

35 Setoriais

14 Especiais

02 núcleos

Composta por  62

Unidades  de 

Ouvidoria

Aproximadamente  

200  pessoas



DECRETO Nº 48.659/2020 - Dispõe sobre a

participação, proteção e defesa dos direitos do usuário dos serviços
públicos da administração pública estadual

Art. 7º A Rede de Ouvidorias do Poder Executivo Estadual,

constituída pelas unidades de ouvidorias da administração pública

estadual, interligadas por um sistema informatizado próprio, é

composta pelos seguintes órgãos:

I - Ouvidoria Geral do Estado - OGE: unidade administrativa central

com a finalidade de monitorar, capacitar e desenvolver a atividade

de ouvidorias no âmbito estadual, assim como realizar a

administração do sistema informatizado da Rede de Ouvidorias do

Estado;



DECRETO Nº 48.659/2020 - Dispõe sobre a participação,

proteção e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos da
administração pública estadual

II - Ouvidorias Centrais: ouvidorias de Secretarias de Estado, que

coordenam as ouvidorias das entidades da administração indireta;

III - Ouvidorias Setoriais: ouvidorias de órgãos ou de entidades que

se submetem à coordenação de uma ouvidoria central; e

IV - Ouvidorias Especiais: ouvidorias que se vinculam exclusivamente

à Ouvidoria Geral do Estado.

Núcleos: são extensões das Ouvidorias dos Órgãos ou Entidades 
em locais em que haja atendimento ao cidadão. 



EXEMPLOS PRÁTICOS

• Ouvidoria-Geral – A que coordena todas as unidades de

Ouvidorias do Poder Executivo Estadual e assume o papel das

ouvidorias dos órgãos que não tem ouvidorias;

EXEMPLOS:

• Ouvidorias Especiais – Controladoria Geral do Estado (CGE),

Procuradoria Geral do Estado (PGE);

• Ouvidoria Central – Secretaria de Administração (SAD);

• Ouvidorias Setoriais vinculadas à SAD – FUNAPE, ATI e IRH;

• Núcleo – CEFOSPE.



OUVIDORIA-GERAL DO ESTADO - OGE

• É uma unidade administrativa vinculada ao Gabinete da Secretaria

da Controladoria Geral do Estado (SCGE);

• Sua finalidade é: coordenar a Rede de Ouvidorias do Poder

Executivo Estadual através de sistema integrado para o

recebimento de manifestações dos usuários, visando contribuir

para a melhoria da qualidade dos serviços público;

• O (A) secretário (a) da SCGE assume o papel de Ouvidor(a)-Geral

do Estado.



OUVIDORIA-GERAL DO ESTADO - OGE

• Foi instituída pelo decreto nº 32.476/2018;

• Passou a ser normatizada pela Lei Estadual nº 16.420/2017;

• O decreto nº 48.659/2020, regulamenta o Código de Defesa do

Usuário dos serviços públicos.



LEI ESTADUAL Nº 16.420/2017 - DISPÕE SOBRE

PARTICIPAÇÃO, PROTEÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS DO USUÁRIO
DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL.

• Art. 13. Compete à Ouvidoria Geral do Estado exercer, em

especial, as seguintes atribuições:

I - zelar pela legalidade, legitimidade, impessoalidade, moralidade,

economicidade, publicidade, transparência e eficiência dos atos

praticados pela administração pública estadual;

II - receber e analisar as manifestações dos usuários, notificando os

respectivos órgãos e entidades estaduais para os esclarecimentos

necessários e/ou conhecimento;



LEI ESTADUAL Nº 16.420/2017 - DISPÕE SOBRE

PARTICIPAÇÃO, PROTEÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS DO USUÁRIO DOS
SERVIÇOS PÚBLICOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL.

III - sistematizar informações sobre a atuação das ouvidorias dos

órgãos e das entidades estaduais, através do monitoramento e

avaliação dos seus indicadores de desempenho;

IV - subsidiar tecnicamente a atuação das ouvidorias públicas, em

relação aos procedimentos técnicos específicos da área;

V - garantir o sigilo, a discrição e a fidedignidade quanto ao

conteúdo e providências das manifestações recebidas;



VI - sugerir ações de melhoria para as ouvidorias públicas;

VII - apoiar a implantação de ouvidorias municipais;

VIII - elaborar a consolidação dos relatórios de gestão das

ouvidorias de cada órgão ou entidade, disponibilizando-a na

internet (http://www.ouvidoria.pe.gov.br/?page_id=136) ; e

LEI ESTADUAL Nº 16.420/2017 - DISPÕE SOBRE

PARTICIPAÇÃO, PROTEÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS DO USUÁRIO DOS
SERVIÇOS PÚBLICOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL.

http://www.ouvidoria.pe.gov.br/?page_id=136


IX - encaminhar ao Gabinete do Governador relatórios gerenciais

com dados estatísticos e qualitativos quanto ao desempenho das

ouvidorias da administração pública estadual.

Art. 14. Os órgãos e entidades da administração pública estadual

deverão prestar apoio e informações à Ouvidoria Geral do Estado,

em caráter prioritário, sempre que formalmente demandados.

LEI ESTADUAL Nº 16.420/2017 - DISPÕE SOBRE

PARTICIPAÇÃO, PROTEÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS DO USUÁRIO DOS
SERVIÇOS PÚBLICOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL.



Art. 15. As ouvidorias de cada órgão ou entidade terão como

atribuições:

X - dar ciência à Ouvidoria Geral do Estado acerca de denúncias de

irregularidades relativas à atuação de agentes públicos; e

XI - promover a adoção de mediação e conciliação entre o usuário e

o órgão ou a entidade pública, sem prejuízo de outros órgãos

competentes.

LEI ESTADUAL Nº 16.420/2017 - DISPÕE SOBRE

PARTICIPAÇÃO, PROTEÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS DO USUÁRIO DOS
SERVIÇOS PÚBLICOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL.



Parágrafo único. As ouvidorias deverão estar vinculadas à

autoridade máxima do órgão ou entidade e atuarão de forma

autônoma e independente.

Art. 18 A ouvidoria encaminhará a decisão administrativa final

acerca da manifestação do usuário no prazo de até 20 (vinte) dias

prorrogável, de forma justificada e uma única vez, por mais 10 (dez)

dias.

LEI ESTADUAL Nº 16.420/2017 - DISPÕE SOBRE

PARTICIPAÇÃO, PROTEÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS DO USUÁRIO DOS
SERVIÇOS PÚBLICOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL.



OUVIDORIA-GERAL DO ESTADO - Parcerias

Rede Ouvir PE – Composta pelas ouvidorias dos órgãos: OGE;

MPPE; TJPE; TCE e ALEPE.

A OGE é a primeira coordenadora desta Rede.

Instituída em dezembro de 2019 com o objetivo de:

“Firmar parceria para a cooperação mútua e a articulação de

esforços entre os PARTÍCIPES para criar a REDE PERNAMBUCANA DE

OUVIDORIAS PÚBLICAS E AFINS - REDE OUVIR-PE.”



Rede Nacional de Ouvidorias – Ouvidoria Geral da União

– Controladoria Geral da União

Adesão desde sua formação – agosto 2016;

Grupo de Trabalho articulação legislativa – março 2019;

Grupo de trabalho – LGPD.

OUVIDORIA-GERAL DO ESTADO - Parcerias



Projeto de Fortalecimento dos Órgãos de Defesa do
Consumidor – Ministério da Justiça e Segurança Pública

Membro do Colégio de Ouvidores do Sistema Nacional de Defesa

do Consumidor – abril 2020.

Eventos, divulgações e troca de experiências:
Associação Brasileira de Ouvidores – Seccional Pernambuco
Desde a implantação da Ouvidoria-Geral do Estado.

Associação Municipalista de Pernambuco – AMUPE

Desde 2017.

OUVIDORIA-GERAL DO ESTADO - Parcerias



GESTÃO DE OUVIDORIAS
Atribuições - Resumo

Gestores / Controle Interno

Apoiar a atuação das ouvidorias

Promover e validar a atuação do ouvidor junto ao núcleo estratégico 
e as demais áreas  do órgão 

Recepcionar e analisar os indícios de irregularidades / subsídios 
para atuação

Analisar relatórios

Por em prática as alterações nos fluxos 

Apurar as irregularidades



GESTÃO DE OUVIDORIAS
Atribuições - Resumo

Equipe da Ouvidoria

Analisar o teor da manifestação e classificar

Encaminhar a manifestação à área responsável

Monitorar os prazos

Analisar a Qualidade da Resposta 

Agir com imparcialidade e ética

Manter bom relacionamento

Propor  Melhorias – Indicar indícios de irregularidade - subsídios 
para atuação



GESTÃO DE OUVIDORIAS
Atribuições -Resumo

Equipe da Ouvidoria

Elaborar Relatórios

Mediar Conflitos

Participar das reuniões do núcleo de gestão

Cidadãos

Promover a participação social



MACROFUNÇÕES DE CONTROLE INTERNO
Conselho Nacional de Controle Interno – CONACI

Diretrizes:

61 - Ouvidoria é a função de Controle Interno que tem por

finalidade fomentar o controle Social e a participação popular, por

meio do recebimento, registro e tratamento de denúncias e

manifestações dos cidadãos sobre os serviços prestados à

sociedade e a adequada aplicação de recursos públicos, visando a

melhoria da sua qualidade, eficiência, resolubilidade,

tempestividade e equidade.



24 - Auditoria – Elaborar matriz de risco para o plano de

auditoria, podendo utilizar como insumo informações das demais

macro funções do Sistema de Controle Interno

48 - Controladoria – Produzir informações gerenciais utilizando

as bases de dados disponíveis e implantar ferramentas para avaliar

riscos e atuar na prevenção e combate à corrupção

MACROFUNÇÕES DE CONTROLE INTERNO
Conselho Nacional de Controle Interno – CONACI



MACROFUNÇÕES DE CONTROLE INTERNO
Conselho Nacional de Controle Interno – CONACI

57 – Correição – instaurar procedimentos disciplinares com base

nas denúncias e nos relatórios encaminhados pela ouvidoria e

auditoria quando estes indicarem infração disciplinar ou

apresentarem indícios de sua ocorrência com suporte do Ministério

Público e do órgão de segurança pública, se necessário, sem

prejuízo da instauração de procedimentos disciplinares decorrentes

de denúncias apresentadas diretamente a unidade correcional.



LEI Nº 16.309/2018 - Dispõe sobre a responsabilização administrativa

e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração

pública, nacional ou estrangeira, no âmbito do Poder Executivo Estadual.

Canal Estadual de Denúncias Anticorrupção

“Art. 58. A rede de ouvidorias vinculadas à Secretaria da

Controladoria Geral do Estado- SCGE será responsável pelo Canal

Estadual de Denúncias Anticorrupção voltado para o recebimento de

denúncias contra agentes públicos estaduais e pessoas jurídicas,

sem prejuízo dos demais meios de recebimento de denúncias

existentes.”



LEI Nº 16.309/2018 - Dispõe sobre a responsabilização administrativa

e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração

pública, nacional ou estrangeira, no âmbito do Poder Executivo Estadual.

“Parágrafo único. Os números telefônicos, endereços de correio

eletrônico e sítios eletrônicos destinados ao recebimento das

denúncias serão amplamente divulgados, com o objetivo de

incentivar sua utilização e acesso pela população.

Art. 59. O Canal Estadual de Denúncias Anticorrupção será

administrado pela SCGE.”

https://legis.alepe.pe.gov.br/texto.aspx?id=34605&tipo=



DECRETO Nº 43.984/2016 – Dispõe sobre as regras

de governança da empresa pública e da sociedade de
economia mista estaduais

“Art. 8º A empresa pública e a sociedade de economia mista de que

trata este Decreto adotarão estruturas e práticas de controle

interno a partir das orientações técnicas da Secretaria de

Controladoria Geral do Estado no que tange às macrofunções

de controladoria, auditoria, ouvidoria e correição, além da:”

[...]



DECRETO Nº 43.984/2016 – Dispõe sobre as regras

de governança da empresa pública e da sociedade de
economia mista estaduais

“III - canal de denúncias que possibilite o recebimento de denúncias

internas e externas relativas ao descumprimento do Código de

conduta e Integridade e das demais normas de ética e obrigacionais;

IV- Mecanismos de proteção que impeçam qualquer espécie de

retaliação a pessoa que utilize o canal de denúncias.”

É facultado a Estatal criar um canal de denúncias, no entanto esse

canal precisa ser mencionado no código de conduta.



CONTROLE INTERNO

Ouvidoria

Auditoria

Correição

Controladoria



COMPARATIVO ATIVIDADES OUVIDORIAS X 
UNIDADE DE CONTROLE INTERNO

Ouvidorias Lei nº 16.420/2018 Controle Interno Decreto Nº 47.087/2019

A Ouvidoria Geral do Estado tem por
finalidade coordenar a Rede de Ouvidorias do
Poder Executivo Estadual através de sistema
integrado para o recebimento de
manifestações dos usuários, visando contribuir
para a melhoria da qualidade dos serviços
públicos.

A Unidade de Controle Interno fica sujeita à
orientação e monitoramento da Secretaria da
Controladoria–Geral do Estado-SCGE, órgão
central de controle interno, sem prejuízo da
subordinação ao órgão ou entidade em cuja
estrutura administrativa estiver integrada.

As ouvidorias deverão estar vinculadas à
autoridade máxima do órgão ou entidade e
atuarão de forma autônoma e independente.

A Unidade de Controle Interno deve estar
posicionada em nível estratégico,
imediatamente subordinado ao dirigente
máximo ou adjunto, ou ao Conselho de
Administração ou equivalente, se houver,
vedada a delegação a outro cargo.



COMPARATIVO ATIVIDADES OUVIDORIAS X 
UNIDADE DE CONTROLE INTERNO

Ouvidorias Lei nº 16.420/2018 Controle Interno Decreto Nº 47.087/2019

Elaborar, anualmente, relatório de gestão,
que deverá consolidar as informações
mencionadas no inciso I*, e, com base nelas,
apontar falhas e sugerir melhorias na
prestação de serviços públicos.

As atividades realizadas pela Unidade de
Controle Interno deverão constar no RACI**,
que conterá, no mínimo, as informações
previstas em portaria do Secretário da
Controladoria – Geral do Estado.

Elaborar o Plano Anual das Atividades de
Controle Interno - PACI, observando as
orientações da Secretaria da Controladoria-
Geral do Estado.

Acompanhar a prestação dos serviços, visando 
garantir a sua efetividade;
Propor aperfeiçoamentos na prestação dos 
serviços.

orientar os gestores no desenvolvimento,
implantação e correção dos controles internos.

*Manifestações
**RACI - Relatório Anual de Controle 
Interno



COMPARATIVO ATIVIDADES OUVIDORIAS X 
UNIDADE DE CONTROLE INTERNO

Ouvidorias Decreto nº 39.675/2013 Controle Interno Decreto Nº 
47.087/2019

Ser preferencialmente servidor efetivo do Estado
de Pernambuco.

O titular da Unidade de Controle Interno,
denominado de Assessor Especial de
Controle Interno, deve possuir formação de
nível superior, e será, preferencialmente,
servidor público ocupante de cargo efetivo.

Ter conhecimento das normas e legislação
relativas à atuação da ouvidoria no âmbito do
Poder Executivo Estadual

Conhecimento das normas e legislação
relativas à atuação de controle interno no
âmbito do Poder Executivo Estadual

Obter certificação por entidade representativa
das atividades de ouvidoria com reconhecimento
em nível nacional e no curso: Implantação e
Gestão de Ouvidorias.

Participar de ações de capacitação, nas
áreas correlacionadas com a atividade de
controle interno.



PLANEJAMENTO ANUAL DE CONTROLE INTERNO 
PORTARIA SCGE Nº 011/2019

“Art. 2º Para a elaboração do PACI, a Unidade de Controle Interno,
deverá se utilizar de critérios de relevância, materialidade,
criticidade e risco, com a finalidade de definir as atividades de
controle a serem trabalhadas e os produtos a serem desenvolvidos
no exercício seguinte.

Art. 3º O Plano Anual de Controle Interno (PACI) conterá, no mínimo:
I – relação das atividades de controle a serem trabalhadas,
agrupadas por macroprocessos e processos, considerando o
objetivo e o cronograma da realização dos trabalhos,
contemplando, essencialmente, análise, acompanhamento e/ou
orientação em:”



PLANEJAMENTO ANUAL DE CONTROLE INTERNO 
PORTARIA SCGE Nº 011/2019

a)“Implantação e/ou readequação de procedimentos de controle;

b)Prestação de contas anual de gestão enviada ao Tribunal de

Contas do Estado de Pernambuco (TCE-PE);

c)Planejamento, execução e controle das despesas públicas;

d)Atendimento das demandas de órgãos de controle;”



PLANEJAMENTO ANUAL DE CONTROLE INTERNO 
PORTARIA SCGE Nº 011/2019

e. “Atividades indicadas pelo dirigente máximo, órgão colegiado

deliberativo ou outra autoridade equivalente em razão de

delegação de poderes, respeitadas as garantias previstas no

Decreto Estadual nº 47.087, de 01 de fevereiro de 2019; e

f. Acompanhamento da implantação das sugestões de melhorias

emitidas em Relatórios Anuais de Controle Interno anteriores.”



RELATÓRIO  ANUAL DE CONTROLE INTERNO -
PORTARIA SCGE Nº 011/2019

“Art. 4º A apresentação dos resultados dos trabalhos da Unidade de 
Controle Interno realizados no exercício será efetuada por meio do 
Relatório Anual de Controle Interno (RACI), que conterá, no mínimo: 

I – relação dos trabalhos concluídos, informando se estavam ou não 
previstos no PACI, as falhas identificadas, as sugestões de melhoria 
emitidas pela Unidade de Controle Interno, os resultados apurados e 
os produtos que foram elaborados na realização dos trabalhos;

II – relação dos trabalhos não concluídos, informando se estavam ou 
não previstos no PACI, apresentando as devidas justificativas pelo 
atraso e informando o prazo previsto para a sua conclusão;”



RELATÓRIO  ANUAL DE CONTROLE INTERNO 
PORTARIA SCGE Nº 011/2019

“III - relação dos trabalhos previstos no PACI e não executados no 
exercício, apresentando as justificativas para a sua não execução; 

IV – relação das ações de capacitação realizadas, com a indicação do 
servidor, instituição organizadora, tema e carga horária; e

V – apresentação das boas práticas identificadas ao longo do 
exercício.”



RELATÓRIO DE GESTÃO
LEI Nº 16.420/2018

“Art. 16. Com vistas à realização de seus objetivos, as ouvidorias 
deverão:

I - receber, analisar e responder, por meio de mecanismos proativos 
e reativos, as manifestações encaminhadas por usuários de serviços 
públicos; e

II - elaborar, anualmente, relatório de gestão, que deverá consolidar 
as informações mencionadas no inciso I, e, com base nelas, apontar 
falhas e sugerir melhorias na prestação de serviços públicos.

Art. 17. O relatório de gestão de que trata o inciso II do art. 16 
deverá indicar, ao menos:”



RELATÓRIO DE GESTÃO
LEI Nº 16.420/2018

“I - o número de manifestações recebidas no ano anterior;
II - os motivos das manifestações;
III - a análise dos pontos recorrentes; e
IV - as providências adotadas pela administração pública nas 
soluções apresentadas.

Parágrafo único. O relatório de gestão será:

I - encaminhado à autoridade máxima do órgão a que pertence a 
unidade de ouvidoria; e

II - disponibilizado integralmente na internet. 
(http://www.ouvidoria.pe.gov.br/?page_id=136)”



RELATÓRIO DE GESTÃO
LEI Nº 16.420/2018

Número de 

manifestações recebidas 

no ano anterior

Motivos das 

manifestações

Análise dos pontos 

recorrentes

Providências adotadas 

pela administração 

pública 



OUVIDORIA-GERAL DO ESTADO E A 
CONTRIBUIÇÃO A SCGE

Monitoramento diário das denúncias

• Formalização de atos de correição e auditoria governamental

Análise de reincidência de manifestações

• Caracterizam riscos para a gestão – avaliar e propor melhorias

Planejamento Secretaria de Controladoria Geral do Estado

• Definição dos órgãos e entidades que serão objeto de trabalho 
da SCGE.



TRANSPARÊNCIA PÚBLICA



Lei de Acesso à Informação
Lei Estadual Nº 14.804/2012

Q
u

eb
ra

 d
e 

p
ar

ad
ig

m
a Publicidade = Regra

Sigilo = exceção
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de motivação ou idade



LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO –
TRANSPARÊNCIA ATIVA

1. Portal da Transparência → www.portaldatransparencia.pe.gov.br

http://www.portaldatransparencia.pe.gov.br/


LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO –
TRANSPARÊNCIA ATIVA

2. Sites institucionais → www.scge.pe.gov.br

3. Páginas da LAI → www.lai.pe.gov.br
**informações disponibilizadas pelos órgãos e monitoradas pela
SCGE

http://www.scge.pe.gov.br/
http://www.lai.pe.gov.br/


PORTAL DA TRANSPARÊNCIA
LC 131/2009

Inovações – disponibilizações:

• Todos por Pernambuco Digital;

• Servidores expulsos;

• Fornecedores sancionados;

• Consulta pública dos Pedidos de Acesso à Informação;

• Informações relativas ao Covid 19.



PORTAL DA TRANSPARÊNCIA
LC 131/2009

Art. 48-A. Para os fins a que se refere o inciso II do parágrafo único do

art. 48, os entes da Federação disponibilizarão a qualquer pessoa

física ou jurídica o acesso a informações referentes a:

I – quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras

no decorrer da execução da despesa, no momento de sua realização,

com a disponibilização mínima dos dados referentes ao número do

correspondente processo, ao bem fornecido ou ao serviço prestado, à

pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento e, quando for o

caso, ao procedimento licitatório realizado;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp101.htm#art48a


PORTAL DA TRANSPARÊNCIA
Lei Complementar 131/2009

II – quanto à receita: o lançamento e o recebimento de toda a

receita das unidades gestoras, inclusive referente a recursos

extraordinários.

• 1ª versão do Portal da Transparência em 2007

• Última versão – fevereiro de 2018



LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO-LAI
AUTORIDADES

1. Administrativa;

2. Hierarquicamente Superior;

3. Monitoramento;

4. Classificadora e 

5. Classificadora Delegada.

OBS: a indicação de autoridades deve ser formalizada por meio de portaria

interna e comunicada ao secretário da Secretaria da Controladoria-Geral do

Estado por meio de ofício ou publicação no Diário Oficial.



LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO-LAI
AUTORIDADE ADMINISTRATIVA

COMPETÊNCIAS:

1. Receber e apreciar o Pedido de Acesso à Informação;

2. Buscar a resposta nos setores do órgão;

3. Responder a Ouvidoria;

4. Realizar juízo de admissibilidade do recurso de 1ª instância.

OBS1.: Para os órgãos que não possuem ouvidorias, os

encaminhamentos dos PAIs à autoridade administrativa, bem

como seu retorno serão realizados pela OGE.



LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO-LAI
AUTORIDADE HIERARQUICAMENTE SUPERIOR

COMPETÊNCIAS:

1. Apreciar os recursos de 1º instância;

2. Responder a Ouvidoria;

3. Realizar juízo de admissibilidade do recurso de 2ª instância.

Preferencialmente com formação jurídica



LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO-LAI
AUTORIDADE MONITORAMENTO

COMPETÊNCIAS:

1. Atualizar a Página de Acesso à Informação do seu órgão;

2. Assegurar o cumprimento dos prazos de respostas dos pedidos de

acesso à informação e recursos, auxiliando a Ouvidoria em seu

monitoramento.



LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO-LAI
AUTORIDADE CLASSIFICADORA E CLASSIFICADORA DELEGADA

COMPETÊNCIAS:

1. Classificar a informação como reservada (5 anos), secreta (15

anos) e ultrassecreta (25 anos), de acordo com a Lei de Acesso à

Informação;

2. Enviar ao Comitê de Acesso à Informação a decisão que

classificar a informação como ultrassecreta ou secreta, no prazo

de até 30 dias, para ratificação.

CLASSIFICADORA = Governador, Vice-Governador, Secretários e Presidentes de 
órgãos da administração indireta



Lei de Acesso à Informação
Lei Estadual Nº 14.804/2012

Serviço de Informação ao Cidadão

• Funciona com a finalidade de promover o acesso à informação

nos órgãos;

• É formado pelas autoridades da Lei de Acesso à Informação e as

Ouvidorias;

• Todos os Pedidos de Acesso à Informação e recursos são

cadastrados na Ouvidoria-Geral do Estado, direcionado às

Ouvidorias dos órgãos e monitorados pela Diretoria da Ouvidoria

–Geral do Estado.



Lei de Acesso à Informação
Lei Estadual Nº 14.804/2012

Comitê de Acesso à Informação

• Órgão colegiado vinculado ao gabinete da Secretaria da

Controladoria Geral do Estado;

• Formado pelos órgãos que compõe o núcleo de gestão do Estado

– SCGE, SEPLAG, SAD, SEFAZ, PGE e Casa Civil;

• É coordenado pela Controladoria Geral do Estado;

• Composto por servidores públicos efetivos aprovados em estágio

probatório.



LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO
TRANSPARÊNCIA PASSIVA

Informações obrigatórias para registro do PAI:

1. Nome do requerente;

2. Número de documento de especificação válido (CPF ou RG);

3. Especificação, de forma clara e precisa da informação requerida;

4. Endereço eletrônico do requerente (e-mail) para recebimento de

comunicações ou da informação requerida.

São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes

da solicitação de informações de interesse público.



LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO
TRANSPARÊNCIA PASSIVA

Respostas ao PAI

• O acesso à informação pública de ser disponibilizado de

imediato, caso não seja possível deverá atender ao prazo legal;

• A resposta compete ao órgão detentor da informação.

Prazo legal – 20 dias prorrogáveis por mais 10 dias mediante

justificativa.



LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO
TRANSPARÊNCIA PASSIVA

Recursos

Quando o pedido de acesso à informação (PAI) é negado ou o

órgão não responde no prazo o demandante pode entrar com o 1º

recurso no prazo de 10 dias a contar da sua ciência.

ATENÇÃO: O 1º recurso é analisado pelo órgão detentor da

informação



LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO
TRANSPARÊNCIA PASSIVA

Recursos

• O 1º recurso deve ser respondido pela a autoridade

hierarquicamente em até 10 dias.

• Caso o demandante considere a resposta insatisfatória pode

interpor o 2º recurso ao Comitê de Acesso à Informação que

terá 15 dias para decidir se a informação é pública ou não.



Lei de Acesso à Informação
Lei Estadual Nº 14.804/2012

Site 
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Páginas 
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Recursos 2ª instância



PERFIL DE EQUIPES

Equipes Reativas Equipes Proativas

Pessoas reativas são aquelas que
pensam e atuam dentro de padrões
de causa e efeito.

Pessoas proativas influenciam o
meio, garantem harmonia e
direcionam boas energias. Nunca se
sentem vítimas das circunstâncias.

Um Reativo não espera que chegue
a sua vez de falar.

Um Proativo ouve, compreende e
responde.

Um Reativo contorna os desafios e
nem se atreve a enfrentá-los.

Um Proativo enfrenta os desafios
um a um.

Um Reativo resiste a todos os que
sabem mais e apenas se fixa nos
seus defeitos.

Um Proativo respeita os que sabem
mais e procura aprender algo com
eles.



PERFIL DE EQUIPES

Equipes Reativas Equipes Proativas

Um Reativo diz: “Sempre fizemos
assim. Não há outra maneira.”

Um Proativo diz: “Deve haver uma
melhor forma de o fazer. . .”

Um Reativo fixa-se "no azulejo que
lhe cabe colocar".

Um Proativo consegue "ver a parede
na sua totalidade".

Um Reativo é PARTE DO PROBLEMA. Um Proativo é PARTE DA SOLUÇÃO.

Equipes Proativas – São compostas por pessoas com boas relações institucionais e

com visão sistêmica. Atuam junto ao núcleo de poder da organização, apresentam

sugestões de correção de rumo.



REFLEXÃO

“A mais honrosa das ocupações é servir o público 
e ser útil ao maior número de pessoas.”

Michel de Montaigne

1533-1592
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